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1. RELATÓRIO 

Dispensado, nos termos do art. 38, da Lei 9.099/1995, c. C. Art. 1º, da Lei10.259/2001. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

Trata-se de ação ajuizada perante o rito do juizado especial federal cível em que a parte autora 

pretende a declaração de inexigibilidade do imposto de importação incidente sobre mercadoria 

adquirida do exterior em remessa postal internacional, e a consequente restituição do valor 

pago a título de imposto de importação. 

Sustenta a parte autora a ilegalidade da Portaria MF n. 156/99, bem como da Instrução 

Normativa SRF nº 096/99, uma vez que o Decreto-Lei n. 1.804/80, que dispõe sobre tributação 

simplificada das remessas postais internacionais, limitaria a isenção em US$ 100,00 (cem 

dólares), independente de ser o remetente pessoa física ou jurídica. 

Compulsando os autos, verifico que o valor da mercadoria adquirida pela parte autora (US$ 

30,00, conforme documento 'OUT6' - evento 1) está abaixo dos US$ 100,00 (cem dólares), 

valor estipulado para isenção do imposto de importação no Decreto-lei nº1.804/80. 

Assim, a controvérsia circunscreve-se tanto ao valor limite de isenção, quanto sobre a 

necessidade de ser pessoa física o remetente e o destinatário da mercadoria. 

A legislação aplicável ao caso em análise dispõe: 

Decreto-Lei nº 1.804/80. 

Art. 2º - O Ministério da Fazenda, relativamente ao regime de que trata o art. 1º deste decreto-Lei, 

estabelecerá a classificação genérica e fixará as alíquotas especiais a que se refere o § 2º do art. 1º, bem 

como poderá: 

(...) 

II - dispor sobre a isenção do imposto sobre a importação dos bens contidos em remessas de valor de 

até cem dólares norte americanos, ou o equivalente em outras moedas, quando destinados a pessoas 

físicas. (grifei) 

Portaria MF 156/99. 
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Art. 1º - O regime de tributação simplificada - RTS, instituído pelo Decreto-Lei nº1.804, de 3 de setembro 

de 1980, poderá ser utilizado no despacho aduaneiro de importação de bens integrantes de remessa 

postal ou encomenda aérea internacional no valor de até US$ 3.000,00 (três mil dólares dos Estados 

Unidos da América) ou o equivalente em outra moeda, destinada a pessoa física ou jurídica, mediante o 

pagamento do Imposto de Importação calculado com a aplicação da alíquota de 60% (sessenta por 

cento) independentemente da classificação tarifária dos bens que compõem a remessa ou encomenda. 

(...) 

§ 2º - os bens que integrarem remessa postal internacional no valor de até US$ 50,00 (cinqüenta dólares 

dos Estados Unidos da América) ou o equivalente em outra moeda, serão desembaraçados com isenção 

do Imposto de Importação, desde que o remetente e o destinatário sejam pessoas físicas. 

Instrução Normativa SRF 096/99. 

Art. 2º - O Regime de Tributação Simplificada consiste no pagamento do Imposto de Importação 

calculado à alíquota de sessenta por cento. 

§ 2º - Os bens que integrem remessa postal internacional de valor não superior a US$ 50,00 (cinqüenta 

dólares dos Estados Unidos da América) serão desembaraçados com isenção do Imposto de Importação 

desde que o remetente e o destinatário sejam pessoas físicas. 

Recepcionado pela Constituição Federal, o Decreto-Lei n. 1.804/80, que possui statusde lei 

ordinária, dispõe sobre a tributação simplificada das remessas postais internacionais. 

Verifica-se que o citado Decreto-Lei, no art. 2º, inciso II, estabelece que as remessas de até 

US$ 100,00 (cem dólares) são isentas do imposto de importação quando destinados a pessoas 

físicas, nada mencionando sobre o remetente. 

Após, tanto a Portaria MF nº 156/99 quanto a Instrução Normativa SRF 096/99 passaram a 

exigir que tanto o destinatário quanto o remetente fossem pessoas físicas, bem como 

reduziram o valor da isenção para o limite de US$ 50,00 (cinquenta dólares). 

Dessa forma, tenho que tais diplomas desobedeceram às condições trazidas pelo Decreto-Lei 

n. 1.804/80, em afronta ao princípio da legalidade. 

Dessarte, não pode a autoridade administrativa, por intermédio de ato administrativo, ainda que 

normativo, extrapolar os limites estabelecidos em lei. 

Assim, não havendo no Decreto-Lei restrição relativa à condição de pessoa física do 

remetente, tal exigência não poderia ter sido introduzida por ato administrativo, afastando-se do 

princípio da legalidade. 

Com efeito, o Código Tributário Nacional, norma recepcionada pela Constituição Federal de 1988 

com status de lei complementar, prevê que as condições de isenção devem estar previstas em 

lei (art. 176). 

Com isso, entendo que aludidas Portaria e Instrução Normativa, quando estabeleceram ser 

necessário que o remetente fosse pessoa física, inovaram na ordem jurídica e feriram o 
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princípio da legalidade, pois criaram nova condição não prevista na lei que pretendiam 

regulamentar. Isso porque, repita-se, o Decreto-Lei n.1.804/80 prevê que basta o destinatário 

ser pessoa física. 

Também, o mesmo ocorre com a redução do limite para isenção do imposto de importação, 

que foi estabelecido pelo Decreto-Lei 1.804/80 em US$ 100,00 (cem dólares), e posteriormente 

foi reduzido para US$ 50,00 (cinquenta dólares) pela Portaria MF nº 156/99 e Instrução 

Normativa SRF nº 096/99, em afronta ao princípio da legalidade. 

Sobre a ilegalidade da Portaria MF nº 156/99 e da Instrução Normativa SRF nº 096/99, assim 

dispõe a jurisprudência: 

EMENTA: TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. ISENÇÃO. REMESSA POSTAL. PORTARIA 

MF Nº 156/99 e IN SRF 96/99. ILEGALIDADE. 1. Conforme disposto no Decreto-Lei nº 1.804/80, 

art. 2º, II, as remessas de até cem dólares, quando destinadas a pessoas físicas, são isentas do Imposto de 

Importação. 2. A Portaria MF 156/99 e a IN 096/99, ao exigir que o remetente e o destinatário sejam 

pessoas físicas, restringiram o disposto no Decreto-Lei nº 1.804/80. 3. Não pode a autoridade 

administrativa, por intermédio de ato administrativo, ainda que normativo (portaria), extrapolar os 

limites claramente estabelecidos em lei, pois está vinculada ao princípio da legalidade. (TRF4, 

APELREEX 2005.71.00.006870-8, Primeira Turma, Relator Álvaro Eduardo Junqueira, D. E. 

04/05/2010) 

Diante disso, a parte autora faz jus à devolução do imposto de importação incidente sobre a 

mercadoria importada, devidamente atualizado pela aplicação da taxa SELIC (que abrange 

correção monetária e juros de mora), nos termos do art. 39, § 4º, da Lei9.250/1995, desde a 

data do recolhimento indevido. 

3. DISPOSITIVO 

Ante o exposto, julgo PROCEDENTES os pedidos formulados na inicial, com resolução do 

mérito, nos termos artigo 269, I, do CPC, para o fim de DECLARAR o direito da parte autora de, 

em casos similares, não ser tributada pelo simples fato de o remetente das mercadorias 

importadas ser pessoa jurídica ou de o valor da mercadoria ser superior a US$ 50,00, desde 

que não exceda a US$ 100,00, bem como CONDENAR a União à devolução do montante 

efetivamente recolhido pela parte autora ('DARF2', evento 1), corrigido monetariamente pela 

SELIC desde o pagamento indevido. 

Sem custas e sem honorários advocatícios (artigo 55 da Lei nº 9.099/95 c/c o artigo1º da Lei 

n.º 10.259/01). 

Em relação à parte autora, deve ser observada a Justiça Gratuita deferida no evento 2 

Publique-se. Registre-se. 

4. Havendo interposição de recurso, desde já o recebo em seu efeito devolutivo (artigo43 da Lei 

nº 9.099/1995), ressalvada a possibilidade de reexame dos pressupostos de admissibilidade do 

recurso após a resposta, nos termos do parágrafo 2º, artigo 518, do Código de Processo Civil. 

4.1 Após, dê-se vista à parte recorrida para o oferecimento de contrarrazões, no prazo legal. 

4.2 Em seguida, promova-se a remessa eletrônica à Turma Recursal. 
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Intimem-se. 

Londrina, 03 de junho de 2014. 

Bruno Henrique Silva Santos 

Juiz Federal Substituto 

Documento eletrônico assinado por Bruno Henrique Silva Santos, Juiz Federal Substituto, 

na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª 

Região nº 17, de 26 de março de 2010. A conferência daautenticidade do documento está 

disponível no endereço eletrônicohttp://www.jfpr.jus.br/gedpro/verifica/verifica.php, mediante o 

preenchimento do código verificador 8383474v5 e, se solicitado, do código CRC BA884EE2. 
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